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Resumo

Os setores de Refino (R) e de Exploração e Produção de petróleo e gás (E&P) lideraram crescimento industrial do Estado do Rio de Janeiro na primeira metade dos anos 2000. No ano de 2005, por exemplo, estes dois setores responderam por 51,7% do total do Valor de Transformação Industrial (VTI) da região. Tamanho crescimento tem provocado controversas discussões a respeito de uma possível reversão da histórica tendência declinante da indústria fluminense, no contexto da produção industrial nacional, impulsionado pelos setores supracitados. O presente artigo analisa a dinâmica e densidade da indústria fluminense no período 1996/2005. Para tal, utilizam-se dois recortes: uma análise setorial, a partir de dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA), e uma análise sistêmica, com foco na abordagem de Sistemas de Inovação. A análise sistêmica é desenvolvida com base na metodologia proposta para a construção do Índice de Realização Tecnológica (do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas), onde se avalia a evolução da Densidade Industrial do estado do Rio de Janeiro em contraposição às dos estados de Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo. A principal conclusão do artigo é que: apesar da forte expansão do VTI fluminense, puxado pelas atividades petrolíferas, a adoção da perspectiva sistêmica na análise dos dados revela que a indústria do Rio de Janeiro continua tendo seus condicionantes estruturais em processo de deterioração, indicando que seu declínio cíclico permanece.
Palavras-Chave: Densidade Industrial do Estado do Rio de Janeiro, Indústria Petrolífera Fluminense, Sistema Regional de Inovação. 
Abstract
The sectors of Exploration and Production of Oil and Gas (E&P) and Refining Oil (R) pulled the industrial growth of Rio de Janeiro’s State in the first half of 2000 years. In 2005, for example, these two sectors accounted for 51.7% of the total Rio de Janeiro’s Industrial Transformation Value (ITV). Thus, the magnitude of oil and gas activities has provoked controversial discussions about a possible change on the historic declining trend of Rio de Janeiro’s industry, driven by the sectors mentioned above. This article aims to analyze Rio de Janeiro’s industrial dynamics, in the period 1996/2005. To this end, we use two approaches: an analysis for industrial sectors and a systemic analysis. The last approach is developed with base in the Technology Achievement Index’s methodology from (Development Program of the United Nations). It evaluates Rio de Janeiro’s industrial evolution density in contrast to the states of Minas Gerais, Espírito Santo and São Paulo. The main conclusion of this article is that: despite the strong fluminense’s VTI expansion the adoption of a systemic perspective in the data’s analyses reveals that Rio de Janeiro’s industry remains in a process of structural deterioration, indicating that its cyclical decline continues.   
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EVOLUÇÃO DA DENSIDADE INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: ANÁLISE COMPARATIVA COM OS ESTADOS DO SUDESTE BRASILEIRO - 2000/2005

1-Introdução
A cidade do Rio de Janeiro concentrou, desde o início do século XIX,  os investimentos   provenientes do governo central 
, fato este  que influenciou de forma decisiva, sua dinâmica econômica e tecnológica. Fatores conjugados como o crescimento do comércio, a forte participação dos gastos públicos do governo central e o recrudescimento do mercado consumidor estimularam a expansão da indústria na cidade do Rio de Janeiro, que se tornou mais evidente no início do século XX. Nesse sentido, como afirma Wilson Cano: no início do século XX, o Rio de Janeiro consolidou-se como um importante parque industrial, o maior do país (Cano, 1977). No entanto, apesar da expansão de seu parque industrial, o Rio de Janeiro não conseguiu acompanhar a aceleração da indústria paulista, fato que contribuiu para a sistemática perda de participação relativa da indústria fluminense no contexto nacional. Como afirma (Loureiro, 2006:29), o Valor Bruto da Produção Industrial (VBPI) do Rio de Janeiro passou de 30%,  em 1907, para  21 % em 1919. São Paulo assumira o posto de principal economia industrial do país, desde os anos 1920.  Contudo, apesar de o Rio de Janeiro apresentar, desde então, retrocesso industrial relativo, manteve-se como importante polo manufatureiro liderando, inclusive, alguns segmentos industriais no plano nacional (Silva, 2004: 50). 
No período 1930/1960, a economia brasileira sofreu importantes transformações estruturais, marcadas pelas políticas de industrialização, via processo de substituição de importações.  Nesta fase, o Rio de Janeiro foi contemplado com substanciais investimentos do governo federal em segmentos-chave
 da indústria de base, o que iria marcar sua estrutura industrial diferenciando-a, por exemplo, do processo de industrialização de São Paulo, menos dependente dos investimentos públicos federais.    

A partir da transferência da Capital para Brasília, ocorrida em 1960, o Rio de Janeiro vê desvanecer sua centralidade política e econômica. Deste então, a atual cidade do Rio de Janeiro  (antigo Estado da Guanabara) inicia processo lento e gradual de esvaziamento, perdendo sua histórica posição de núcleo de circulação da riqueza e centro político do país, com reflexos diretos sobre a participação relativa da indústria na produção industrial nacional.  Nesse sentido, a participação relativa da indústria do Rio de Janeiro no Valor de Transformação Industrial nacional caiu para um patamar em torno de 17%, na primeira metade da década de 1960, elevando-se a pouco mais de 18% em 1967, declinando, de forma sistemática, até o ano de 1998, quanto a participação relativa da indústria atinge o patamar de 8%. Contudo, a partir de 1999 a indústria fluminense esboça reação, indicando a reversão da histórica perda de participação relativa de sua indústria (ver Gráfico 1).
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Gráfico 1- Participação Percentual da Indústria Fluminense em Relação à Indústria Brasileira- 1966/2004- (Valor de Transformação Industrial).

Fonte: Codin (2009)

Destaca-se que, desde o final dos anos 1990 e ao longo dos anos 2000, o crescimento industrial fluminense foi fortemente influenciado pela indústria extrativa mineral, notadamente pelas atividades petrolíferas desenvolvidas em seu território. O ciclo do petróleo sinalizava para uma possível reversão da tendência declinante da indústria do Estado do Rio de Janeiro. No ano de 2005, por exemplo, os segmentos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás responderam por 51,7% do total do Valor de Transformação Industrial (VTI) da região (Rosendo, 2008:68). Desta forma, a maciça e crescente contribuição das atividades petrolíferas na definição do VTI anual do Estado do Rio de Janeiro tem remetido a controversas discussões que permeiam o ciclo expansivo vivenciado por sua indústria na década de 2000.
Assim, o debate a respeito do suposto processo de reversão da tendência declinante da indústria fluminense tem apresentado duas concepções opostas, segundo dois grupos de pesquisadores principais:  De um lado, destacam-se pesquisadores ligados às Ciências Regionais, que consideram que a indústria fluminense encontra-se em processo de reversão de sua histórica tendência declinante. Uma das concepções dominantes que fundamentam esta interpretação considera que o Rio de Janeiro vivencia a conformação de uma nova estrutura industrial em seu território, baseada em novos setores e segmentos, mais densos em tecnologia.  Segundo esta visão, a reestruturação produtiva estaria ocorrendo, mais intensamente, fora do núcleo metropolitano, possibilitando uma maior integração da metrópole com as microrregiões do interior do estado (Oliveira, 2003). Neste contexto, as atividades petrolíferas desenvolvidas no Estado do Rio de Janeiro, sobretudo na Bacia de Campos, são percebidas por alguns autores como sendo o elemento-chave na explicação do processo reversivo de sua indústria no período recente. Natal (2004), por exemplo, ressalta o extraordinário crescimento das atividades petrolíferas do Rio de Janeiro, com destaque para a Exploração e Produção de petróleo e gás (E&P) e as mudanças institucionais, com foco na liberalização econômica e financeira, ocorridas na década de 1990, como um dos principais fatores a explicar a inflexão cíclica positiva da indústria do estado na presente década (Natal, 2004). De outro lado, destaca-se o grupo de pesquisadores ligados às Ciências Econômicas, que estudam a dinâmica industrial e tecnológica do Estado do Rio de Janeiro. Neste grupo, evidenciam-se estudos mais pontuais (com ênfase em aspectos microeconômicos) a respeito da indústria fluminense, com destaque para os enfoques relacionados a Arranjos Produtivos e Inovativos Locais, Cadeias Produtivas e Complexos industriais.  Nestas abordagens, são identificados pontos em comum com as pesquisas dos cientistas regionais como, por exemplo, a constatação quanto ao surgimento de novos setores e a expansão de segmentos e setores industriais para o interior do Estado do Rio de Janeiro, com destaque para o setor de Exploração e Produção de Petróleo e Gás natural no Norte Fluminense.  De um modo geral, estes economistas concordam que, na primeira década do século XXI, a indústria fluminense vem se expandindo impulsionada pelo ótimo desempenho dos setores ligados às atividades de E&P e de Refino no Estado. No entanto, o grande ponto de divergência em relação aos cientistas regionais é que, para boa parte destes pesquisadores, ainda é cedo para afirmar que a indústria fluminense encontra-se em processo de reversão de seu histórico declínio cíclico. Esta percepção, “ainda carente de estudos mais aprofundados que a fundamentem”, está relacionada aos padrões de atuação da indústria petrolífera em países de baixo e médio desenvolvimento, cujas principais características são: elevada concentração industrial, baixo nível de complementaridade com as demais indústrias nativas e baixo nível de difusão tecnológica.   
Este artigo tem por objetivo analisar a evolução da densidade industrial do Estado do Rio de Janeiro, enquanto um dos elementos determinantes de seu sistema regional de inovação. Toma-se por suposto que: a densidade industrial de uma região estabelece correlação positiva com a capacidade de inovação e de disseminação tecnológica das empresas nela inseridas. Ou seja, quanto maior a densidade industrial de uma região, maior será sua capacidade de produção e difusão tecnológicas. Do ponto de vista metodológico, emprega-se a abordagem de Sistemas Regionais de Inovação e desenvolve-se um indicador com base no Technology Achievement Index (TAI), proposto por Desai et al. (2002) e na adaptação do referido índice feita por Rocha e Ferreira (2004) para analisar a densidade industrial do Estado do Rio de Janeiro, em contraposição à dos  demais Estados do Sudeste Brasileiro (São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo). O período para a análise compreende o  interstício 2000/2005.

Assim, o artigo se propõe a apresentar respostas para as seguintes questões principais: (1) Estaria a indústria fluminense ingressando, de fato, em um processo de reversão de sua histórica perda de participação relativa na indústria nacional? (2) Como o Rio de Janeiro se posicionou frente à competição industrial que se estabelece entre os estados do Sudeste no período 2000/2005? (3) Os setores de Exploração e Produção de petróleo e gás (E&P) e o de Refino de petróleo (R) seriam, de fato, os responsáveis por um suposto ciclo expansivo da indústria fluminense neste início do século XXI.  
O artigo é desenvolvido em cinco seções, a partir desta introdução. A seção 2 apresenta a fundamentação teórica e metodológica na linha de Sistemas Regionais de Inovação. A subseção 2.1  discute e propõe uma metodologia com vistas à construção de indicadores para a análise da dinâmica industrial do imaturo subsistema de inovação do Rio de Janeiro; a saber, o Vetor Densidade Industrial (VDI). A seção 3 e suas subseções são dedicadas à análise da estrutura industrial fluminense, com base em um recorte setorial, a partir de dados da Pesquisa Industrial Anual (PIA), para o período 1996/2005. Na seção 4 emprega-se o recorte “Vetor Densidade Industrial” para a análise da evolução da densidade industrial do Estado do Rio de Janeiro, em contraposição à evolução das densidades industriais dos Estados do Sudeste. Por fim, a seção 5 é destinada às considerações finais. 
2-Fundamentação Teórica e Metodológica
A inovação tecnológica – proxi da produtividade e competitividade de empresas, localidades e regiões - tem sido amplamente reconhecida como fator de mudança econômica e social (Edquist, 1997:1; Nelson, 2000:17-20). Por sua vez, estudos recentes têm demonstrado a importância de aglomerações industriais em espaços local/regional na produção e difusão tecnológica, em um contexto de avanço da globalização
. Para a designação de espaços produtivos locais e regionais com elevada dinâmica inovativa e imersão social foi criado o termo “milieu inovatore”. Nesse sentido, algumas regiões como Emilia Romana, Baden Wutemberg e localidades como Vale do Silício são considerados milieus (Oinas e Malecki, 1999). Essas regiões possuem elevada densidade industrial, o que as credencia como sistemas locais/regionais de inovação maduros, dinâmicos e competitivos.
Contudo, a discussão envolvendo a mudança tecnológica em países de baixo e médio desenvolvimento tem provocado questionamentos quanto à existência ou não de sistemas de Inovação, seja no âmbito nacional, regional, local ou setorial. Autores como Albuquerque (1999) consideram que em alguns países é possível identificar a existência de “sistemas de inovação ou subsistemas de inovação imaturos, respectivamente nos planos nacional e regional”. Nesse sentido, sistemas de inovação imaturos podem ser percebidos como sendo estruturas sócio-produtivas geograficamente definidas, ainda em formação, que possibilitam a adaptação de tecnologias, a inovação incremental e, em alguns casos, a produção de conhecimento e inovação no plano setorial (Oinas e Malecki, 1999; Albuquerque, 1999;  Santos et al. 2002).
No início de 2000,  economistas e pesquisadores ligados às ciências regionais passaram a trabalhar no desenvolvimento de indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação, com o objetivo de caracterizar e classificar  sistemas sócio-produtivos selecionados, quanto à capacidade e dinâmica inovativas.  Desde então, estabeleceu-se um amplo debate envolvendo os critérios para definir em que situação uma determinada região poderia ser caracterizada como um Sistema Nacional ou Regional de Inovação. A percepção quanto à existência de sistemas de inovação imaturos ou incompletos contribuiu para que pesquisadores desenvolvessem índices com critérios mais amplos, de modo a abranger a classificação de países e regiões de baixo e médio desenvolvimento.
Tendo em vista o contexto acima abordado, esforços têm sido realizados para o  desenvolvimento de indicadores com vistas à mensuração da capacidade inovativa regional. Dentre estes indicadores, destaca-se o Technology Achievement Index (TAI), elaborado pelo United Nations Development Program (UNDP), divulgado no Human Development Report. O TAI foi  proposto originalmente por Desai et al. (2002). O TAI, traduzido no Brasil como Índice de Realização Tecnológica, foi calculado para 72 países
, de baixo, médio e alto desenvolvimento (Rocha e Ferreira, 2004). Trata-se de um índice composto que integra quatro dimensões de extrema relevância para a política científica e tecnológica de um país, a saber: a) criação de tecnologias; b) difusão de novas tecnologias; c) difusão de velhas tecnologias e d) habilidades humanas (Rocha e Ferreira, 2004; Archibuigi e Coco, 2002). Como propõem Archibuigi e Coco, na mesma linha “foram desenvolvidos outros índices como o  Technology Index of the World Economic Forum’s Global Competitiveness Report (WEF, 2002) e a análise crítica realizada por Sanjaya Lall (2001b), e O Índice de Esforço Tecnológico desenvolvido por Lall and Albaladejo (2001) para a UNIDO” (Archibuigi e Coco, 2002). 

No entanto, apesar dos avanços no sentido de incorporar a variável tecnológica nos recortes teóricos e metodológicos mais recentes, há de se destacar que os estudos voltados para a construção de indicadores que definem competências locais e regionais em Ciência, Tecnologia e Inovação, embora fundamentais, são ainda insuficientes no que tange à construção de um modelo analítico e classificatório representativo destes sistemas. Os modelos mencionados não contemplam, por exemplo, indicadores de desempenho industrial no âmbito regional. Portanto, deixa de fora o peso da indústria, elemento crucial para a análise de sistemas de inovação reais.
2.1-Vetor Densidade Industrial
Com base na  metodologia proposta no TAI (Desai et al., 2002) e na adaptação feita por Rocha e Ferreira (2004) para análise de sistemas regionais de inovação, propõe-se  construção do indicador aqui denominado de Vetor de Densidade Industrial”, cuja finalidade é avaliar, em uma perspectiva sistêmica,  a  densidade industrial de subsistemas de inovação enquanto elemento-chave para compreensão de suas dinâmicas. A hipótese subjacente ao recorte proposto é a de que: quanto maior a densidade industrial de uma localidade ou região, maior tende a ser sua capacidade de inovação tecnológica.  Nesse sentido, o Vetor Densidade Industrial é constituído de quatro dimensões que procuram medir, respectivamente, o nível de investimentos, a produção física, o nível de exportações e a diversidade produtiva da indústria regional. Cada dimensão emprega indicadores proxis que, em seu conjunto, têm por objetivo definir o índices que determinam as densidades industriais dos subsistemas de inovação analisados, comparando-os e hierarquizando-os. O Quadro 1, a seguir, apresenta os indicadores que definem o Vetor de Densidade Industrial. 
Quadro 1-Vetor Densidade Industrial: Dimensões e indicadores proxi
	A1- Participação das Empresas

	A1- Pessoal ocupado na indústria como proporção da PEA

	A2- Massa salarial da indústria como proporção do PIB estadual

	

	B-PRODUÇÃO INDUSTRIAL

	B1-Valor de Transformação Industrial como proporção do PIB

	B2- Produtividade (VTI/PO)

	B3- Valor de Transformação Industrial do Estado como proporção do Valor de Transformação Industrial Nacional

	

	C-EXPORTAÇÕES

	C1- Exportações de produtos industriais como proporção do PIB

	

	D- DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA

	D1- Participação relativa do VTI dos três maiores setores da economia regional como proporção do VTI total da indústria.


   (*)A;B;C;D - Dimensões. (**) A1;A2;B1;B2;B3;C1;D1 - Indicadores proxi 

  Fonte: Elaboração própria a partir de Desai et al. (2002) e Rocha e Ferreira (2004)

Portanto, quanto maior o valor do VDI de um subsistema de inovação, maior será a contribuição da indústria no amadurecimento do sistema de inovação de um estado,  em relação aos demais.

Os valores de cada indicador proxi e de cada dimensão podem variar de zero (0), pior situação, até um (1), melhor situação, ocorrendo o mesmo com o Vetor Densidade Industrial, que exprime a média dos valores de cada uma das dimensões que compõem o VDI. Com base na proposta de Desai et al. (2002) e na adequação empreendida por Rocha e Ferreira (2004) para a análise de subsistemas de inovação, as quatro dimensões (A,B,C e D) definidas para expressar o Vetor Densidade Industrial e seus respectivos indicadores proxi (A1,A2;B1,B2,B3;C1 e D1) são os seguintes:

(A) Participação das Empresas – tem por objetivo avaliar a participação das empresas na geração de renda e emprego no âmbito regional. Assim, os indicadores proxi propostos para esta dimensão são, respectivamente: (A1) Pessoal ocupado na indústria como proporção da População Economicamente Ativa - (PO/PEA) e (A2) Massa salarial da indústria como proporção do PIB estadual - (MS/PIB).
(B) Produção Industrial - tem por finalidade avaliar a riqueza gerada pela indústria na região analisada bem como sua produtividade.  Os indicadores proxi para esta dimensão são os seguintes: (B1) Valor de Transformação Industrial Estadual como proporção do PIB Estadual VTIe/PIBe; (B2) Produtividade, expressa pela relação Valor de Transformação Industrial/Pessoal Ocupado na Indústria-(VTI/PO) e  (B3) Valor de Transformação Industrial do Estado como Proporção do Valor de Transformação Industrial Nacional - (VTIe/VTIn).

(C) Exportações – tem por finalidade indicar a participação das exportações da indústria em relação à riqueza produzida no estado.  O indicador proxi para esta dimensão é (C1) Exportação de Produtos  Industriais como Proporção do PIB regional - (EX/PIB).

(D) Diversificação Produtiva - tem por finalidade identificar o grau de diversificação produtiva da indústria no estado analisado. Assim, quanto menos diversificada for a indústria, ou seja, mais concentrada, menor tende a ser o potencial de disseminação das inovações tecnológicas dos setores mais dinâmicos, com efeitos negativos para o conjunto do subsistema. O indicador proxi
 para a dimensão D1 é definido pela razão (S3/VTI)- 1, onde S3  corresponde ao somatório do Valor de Transformação Industrial dos três maiores setores do estado analisado e VTI corresponde ao  total  do Valor de Transformação Industrial da indústria do estado analisado.
a) Índice indicador – obtido a partir da fórmula de cálculo do Technology Achievement Index, TAI-PNUD (Desai et al., 2002) adaptado para os indicadores que representam as dimensões do sistema de inovação estadual: IIij = Xij – Xijmi / (Xijma – Xijmi); em que: i se refere a cada um dos 4 indicadores; e j se refere a cada um dos  estados a serem analisados comparativamente na seção 4 deste artigo, a saber: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo); IIij é o índice indicador i para o estado j; Xij corresponde ao valor observado do indicador i para o estado j; Xijmi se refere ao valor mínimo observado do indicador i para o estado j; Xij ma corresponde ao valor máximo observado do indicador i para o estado j. Os valores assim obtidos variam entre “zero” (0) e “um” (1), sendo que o “um” corresponde à melhor situação relativa do estado para aquele indicador específico e “zero” corresponde à pior situação relativa. Ou seja, os índices indicadores servem de parâmetro para a identificação da posição relativa de cada estado em relação aos outros estados, no que diz respeito àquele indicador específico; 
b) Índice sintético da dimensão – corresponde à média dos índices indicadores da dimensão para cada estado. Portanto, serve de parâmetro para a identificação da posição relativa do estado ante os demais, no que diz respeito àquela dimensão específica. É definido por ISuj = X (IIij)  onde: ISuj é o índice sintético da dimensão u para o estado j; X (IIij) corresponde à média dos índices indicadores da dimensão u para o estado j (Rocha e Ferreira, 2004);
c) Vetor Densidade Industrial –  é um índice geral que corresponde à média dos índices sintéticos de cada dimensão. Possibilita a caracterização geral e a ordenação dos indicadores no que se refere à Densidade Industrial, aqui definida como proxis da maturidade de um sistema regional de inovação. Quanto maior o valor do Vetor  Densidade Industrial, mais favorável é a posição do sistema de inovação de um estado em relação aos demais. Em termos de notação o Índice de Densidade Industrial é definido como: VDI= M (ISuj).

3-Análise Setorial da Indústria Fluminense  
Observa-se no Quadro 1, a seguir, a participação dos setores industriais fluminenses no VTI Regional nos anos de 1996; 2000; 2005, a preços correntes. Percebe-se que, em 1996, a indústria de transformação contribuía com 90% do Valor de Transformação Industrial do conjunto da indústria do Rio de Janeiro, contra 10% da indústria extrativa. Já em 2000, a Indústria de Transformação teve sua participação relativa reduzida para 78,7%, por conta do da Indústria Extrativa, que aumentou sua participação de 10%, em 1996, para 21,3%, em 2000.  O processo de expansão da Indústria Extrativa permaneceu, de modo que, em 2005, este segmento contribuiu com 31,8% do VTI total da indústria fluminense, contra 68,1% da Indústria de Transformação

Quadro1 - Participação relativa de setores industriais fluminenses selecionados no VTI Regional,  para os anos de 1996, 2000 e 2005 (VTI em R$1.000,00 a preços correntes)
	  Indústria de transformação 
	1996
	2000
	2005

	Indústria de Transformação
	VTI
	Part.

Relat.
	VTI
	Part.

Relat.
	VTI
	Part.

Relat.

	15-Produção de alimentos e bebidas
	1.756.876
	12,7
	2.035.231
	8,4
	2.960.479
	5,5

	17- Produtos Têxteis
	211.092
	1,5
	195.837
	0,8
	278.492
	0,5

	18- Confecção de artigos de Vestuário
	396.653
	2,8
	393.797
	1,6
	514.295
	1,0

	19- Fabricação de artefatos de  couros/calçados
	100.168
	0,7
	115.864
	0,5
	70.009
	0.1

	20- Fabricação produtos madeira
	23.671
	0,2
	28.503
	0,1
	48.772
	0,1

	21- Fabricação de celulose e papel
	223.019
	1,6
	110.336
	0,5
	393.993
	0,7

	22-Edição, impressão e reprodução de gravações
	1.463.437
	10,5
	1.979.688
	8,2
	2.259.729
	4,2

	23 Fabricação de coque, Refino Petróleo, produção de álcool
	1.210.234
	8,7
	4.165.119
	17,3
	10.764.428
	20,1

	24- Fabricação de Produtos químicos
	2.524.111
	18,1
	3.143.498
	13,0
	4.697.896
	8,8

	25-Fabricação de produtos de borracha/plástico
	521.552
	3,7
	756.385
	3,1
	857.351
	1,6

	26-Produtos e minerais não metálicos
	410.666
	2,9
	612.047
	2,5
	1.065.460
	2,0

	27- Metalurgia Básica
	1.610.684
	11,6
	1.916.822
	7,9
	5.922.489
	11.0

	28-Fabricação de produtos metálicos
	576.409
	4,1
	583.340
	2,4
	970.335
	1,8

	29-Fabricação de máquinas e equipamentos
	387.426
	2,8
	491.006
	2,0
	951.104/
	1,8

	30- F. máquinas escritório e equipamentos informática
	2.145
	0,01
	576.530
	2,4
	73.512
	0,1

	31-Fabricação de máquinas e materiais elétricos
	166.336
	1,2
	221.919
	0,9
	304.588
	0,6

	32-Fabricação de aparelhos eletrônico e  aparelhos comum.
	55.192
	0,4
	92.023
	0,4
	43.601
	0,08

	33-Fabricação de Instrumentos médico hospit e autom. Industr.
	110.621
	0,8
	233.254
	1,0
	307.518
	0,6

	34-Fabricação e montagem de veículos autom.
	136.444
	0,98
	706.934
	2,9
	2.511.333
	4,7

	35-Fabricação de outros equipamentos de transporte Construção e reparo de embarcações
	319.585
	2,3
	312.968
	1,3
	1.204.736
	2,3

	36-Fabricação de Móveis Diversos
	257.343
	2,8
	155.237
	0,6
	201.344
	0,4

	37- Reciclagem
	10.307
	0,07
	10.850
	0,04
	24.648
	0,05

	Outros
	22.491
	0,16
	167.220
	0,7
	37.744
	0,07

	1- Total da Indústria Transformação
	12.496.462
	90,0
	19.004.408
	78,7
	36.463.856
	68,1

	11-Extração de Petróleo e Gás e serviços  relacionados
	1.156.899
	8,3
	5.025.941
	20,8
	16.881.107
	31,6

	Extração de outros minerais
	234.080
	1,7
	99.558
	0,4
	140.320
	0,3

	 2- Total da Indústria Extrativa
	1.390.979
	10,0
	5.125.499
	21,3
	17.021.427
	31,8

	3-Total da Indústria (1+ 2)  
	13.887.441
	100%
	24.129.907
	100%
	53.485.283
	100


Fonte: Elaboração própria a partir da  Pesquisa Industrial Anual - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Por trás da expansão da Indústria Extrativa fluminense está o setor de Exploração e Produção de Petróleo e Gás. Note-se no Quadro 1 que em 1996 este setor participava com 8,3 % no VTI global. No entanto, no ano de 2000, o referido setor aumenta sua participação relativa para 20,8%, alcançando a participação de 31,6% em 2005, passando a ser o mais representativo da indústria fluminense. Ou seja, somente o Setor de Petróleo e Gás passa a responder por quase 1/3 do VTI fluminense. 
Uma breve análise setorial da Indústria de Transformação fluminense, grifados no Quadro 1, a saber, Refino de Petróleo, Metalurgia Básica, Fabricação e Montagem de Veículos, bem como o de Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte - aumentaram suas participações relativas no VTI  no período 1996 e 2005. O setor de Fabricação e Montagem de Veículos, por exemplo, quadruplicou sua participação relativa na indústria, tendo passado de 0,98% em 1996, para 4,7% em 2005. Cumpre destacar que a instalação de montadoras no sul do Estado do Rio de Janeiro foi fundamental para o crescimento deste setor. A Volkswagem Caminhões se instalou em 1996 na cidade de Resende,  com capacidade para produzir 50.000 unidades anuais de caminhões. Em 2001, instalou-se no município de Porto Real a  Pegeout-Citroen, com capacidade para produzir 100.000 unidades e, em 2002, instalou-se em Porto Real a Pegeout-Citroen motores, com capacidade de produção de 70.000 unidades/ano (Marini et al., 2008).
No entanto, dos setores que aumentaram suas participações no VTI regional, o de Refino de Petróleo e o de Metalurgia Básica merecem atenção especial. Seja pelo excepcional crescimento vislumbrado pelo primeiro, seja pela expressividade do peso relativo que estes setores adquiriram no ano de 2005. No que se refere ao setor de Refino de Petróleo, este participava com 8,7% do VTI regional no ano de 1996, tendo passado a 17,3% em 2000 e 20,1% em 2005-o que representou um aumento de 131% no período - indicando que, com o crescimento da produção de petróleo e gás na Bacia de Campos, as atividades de refino e processamento de gás aumentaram, contribuindo para a expansão deste setor.  Já o setor de Metalurgia Básica manteve sua participação relativa no período em análise, 11,6% em 1996, tendo sofrido uma pequena queda para 11% em 2005.  Com efeito, o setor de Metalurgia básica manteve a terceira posição no ano de 2005, ficando atrás apenas dos setores de Exploração e Produção (31,8%) e de Refino de Petróleo (20,1%) naquele ano.

Por fim, cabe a pergunta: Em que medida os setores de E&P e de Refino contribuíram com o desempenho da indústria fluminense? Considerando o ano de 2005, se somarmos os VTIs dos setores de Extração e Produção de petróleo e gás com o setor de Refino de petróleo observaremos que os dois juntos foram responsáveis por 51,7% do VTI total do estado do Rio de Janeiro naquele ano. Não obstante, é preciso levar em consideração os efeitos indutores do crescimento da indústria petrolífera para os outros setores da indústria fluminense.   

O que dizer dos setores da Indústria de Transformação que apresentaram redução em suas participações relativas? Primeiramente, é mister salientar que as mudanças implementadas no regime econômico brasileiro, sobretudo a partir da segunda metade da década de 1990, com a introdução do Plano Real, afetaram fortemente o desempenho da indústria nacional. Neste contexto, a indústria fluminense não foi exceção, sendo que muitos setores, há anos fragilizados, foram diretamente afetados não só pela política econômica do governo federal, mas, também, pela precariedade e mesmo ausência, em alguns casos, de políticas industriais no plano regional. Como resultado, alguns dos setores apresentados no Quadro 1 foram incapazes de acompanhar o crescimento da indústria nacional e do conjunto da indústria fluminense, retraindo-se, fortemente, no período analisado.  
3.1-Produtividade de Setores Industriais do Rio de Janeiro x Setores Análogos no Plano Nacional.
Finalizando a análise setorial da indústria fluminense, o Quadro 2, a seguir, apresenta a produtividade dos setores industriais definidos pela PIA, onde comparam-se, respectivamente, setores da indústria fluminense aos setores correspondentes no plano nacional,  para os anos de 1996; 2000 e 2005.  Os índices de produtividades de cada um dos setores definidos no Quadro 2 foram obtidos por meio da razão (VTI a preços constantes
) / (Quantitativo de mão de obra
). 
Os setores industriais fluminenses que apresentaram aumento de produtividade no período 1996/2005, em destaque, foram respectivamente: 23.2-Refino de Petróleo;  26-Produtos e materiais não metálicos; 27- Metalurgia básica; 31- Fabricação de máquinas e materiais elétricos; 33- Fabricação de Instrumentos médicos hospitalares e automação industrial; 34- Fabricação e montagem de veículos automotores e reboques;  e 11- Extração de petróleo e gás. 

Comparando-se as produtividades dos setores fluminenses com os seus análogos no plano nacional, observa-se na coluna 1 (ano de 1996) que, com exceção dos setores fluminenses de Edição e Impressão, Produtos minerais não metálicos, Metalurgia básica, Fabricação de produtos metálicos e Extração de petróleo e gás, todos os demais setores apresentaram índices de produtividade inferiores aos setores correspondentes na dimensão nacional.

	
	1996
	2000
	2005

	Indústria de Transformação
	Prod. RJ

1000 R$/Tr
	Prod. BR

1000 R$/Tr
	Prod. RJ

1000 R$/Tr
	Prod. BR

1000 R$/Tr
	Prod. RJ

  1000 R$/Tr
	Prod. BR

1000 R$/Tr

	15-Produção de alimentos e bebidas
	26,3
	31,0
	25,1
	26,8
	23,5
	26,0

	17- Produtos Têxteis
	16,5
	18,4
	13,9
	18,6
	12,2
	13,9

	18- Confecção de artigos de Vestuário
	8,5
	9,7
	7,5
	7,8
	4,9
	5,9

	19- Fabricação de artefatos de  couros/calçados
	12,1
	13,1
	13,3
	10,3
	7,0
	8,8

	20- Fabricação produtos madeira
	6,7
	10,6
	5,9
	10,4
	6,6
	12,3

	21- Fabricação de celulose e papel
	23,0
	41,6
	-
	58,2
	20,5
	44,8

	22-Edição, impressão e reprodução de gravações
	49,7
	40,7
	56,7
	37,2
	42,7
	30,3

	23.2-Refino de Petróleo
	109,7
	281,8
	258,4
	835,4
	279,4
	838,4

	24- Fabricação de Produtos químicos
	64,5
	69,9
	59,7
	67,8
	60,1
	63,1

	25-Fabricação de produtos de borracha/plástico
	24,4
	26,5
	27,1
	23,2
	18,9
	21,7

	26-Produtos e minerais não metálicos
	21,9
	21,7
	22,03
	22,3
	23,9
	20,0

	27- Metalurgia Básica
	71,7
	49,4
	75,6
	66,7
	148,8
	85,0

	28-Fabricação de produtos metálicos
	23,6
	22,0
	15,9
	18,9
	17,1
	20,6

	29-Fabricação de máquinas e equipamentos
	23,7
	34,3
	27,9
	28,8
	23,3
	27,0

	30- Fabr.  máquinas de escritório e equipamentos informática
	-
	63,7
	314,7
	94,8
	17,8
	40,2

	31-Fabricação de máquinas e materiais elétricos
	27,0
	30,7
	25,5
	28,0
	26,3
	25,6

	32-Fabricação de aparelhos eletrônicos e  aparelhos comunicação
	15,8
	65,2
	14,4
	72,7
	15,8
	53,2

	33-Fabricação de Instrumentos médico hospit e autom. Industr.
	17,3
	27,2
	9,0
	30,0
	20,5
	25,7

	34-Fabricação e montagem de veículos autom., reboques
	19,4
	44,3
	67,6
	44,6
	94,3
	44,1

	35-Fabricação de outros  equip de transp., constr. reparo embarcações
	33,8
	34,9
	53,3
	64,0
	23,5
	39,8

	36-Fabricação de Móveis e  indústrias diversas.
	14,7
	14,4
	8,17
	12,9
	7,1
	10,8

	37- Reciclagem
	19,9
	21,6
	13,6
	13,8
	8,6
	20,2

	1- Total da Indústria de Transformação 
	      32,6
	31,4
	39,5
	32,6
	43,5
	30,6

	Extração de Petróleo e Gás e serviços  relacionados
	-
	100,3
	393,8
	277,5
	378,3
	255,2

	Extração de outros minerais
	-
	37,3
	11,4
	52,0
	9,8
	76,0

	 2- Total da Indústria Extrativa
	103,9
	47,5
	238,8
	88,7
	288,9
	123,4

	3-Total da Indústria (1+ 2)  
	34,9
	31,8
	48,0
	33,8
	56,54
	32,7


Quadro 2-Produtividade Segundo Setores da Indústria Extrativa e Indústria de Transformação- Rio de Janeiro x Brasil: 1996; 2000; 2004 (VTI a preços constantes R$1.000)
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Industrial Anual-IBGE.

Produtividade: Valor de Transformação Industrial/ Pessoal Ocupado no setor industrial (VTI/PO) 

VTI a preços constantes 1996= 100, Deflator IGP-DI.

Tr: trabalhador.
Ou seja, de um total de vinte e quatro setores analisados, apenas quatro setores fluminenses superaram a produtividade de seus correspondentes nacionais no ano de 1996. No entanto, no ano de 2005, somaram-se aos quatro setores supracitados mais dois setores a superar a produtividade de seus correspondentes no plano nacional, a saber: os setores de Fabricação de máquinas e materiais elétricos e o setor de Fabricação e montagem de veículos. Ou seja, para o ano de 2005, dos vinte e quatro setores analisados o Rio de Janeiro superou a produtividade de seus análogos no plano nacional em apenas seis setores que se encontram em destaque no Quadro 2.  

Embora a indústria fluminense tenha chegado ao ano de 2005 com um número reduzido de setores com produtividade superior aos correspondentes nacionais, há de se destacar que o Rio de Janeiro, no que tange à produtividade do conjunto da indústria, não somente superou a produtividade média da indústria nacional, como aumentou consideravelmente este diferencial no período 1996/2005. Com efeito, a última linha do Quadro 2. (Total da indústria) revela que em 1996 a produtividade da indústria fluminense era de 34,9 (R$1.000,00/Tr) contra 31,8 da indústria nacional. Em 2000, a produtividade da indústria fluminense passou para 48,0  contra 33,8 do Brasil e, em 2005, passou a 56.54 contra 32,7 do Brasil. Enfim, enquanto a produtividade média da indústria brasileira aumentou 2,3% no período 1996/2005, a produtividade da indústria fluminense teve incremento de 62% no referido período. 

Ressalta-se que o recente padrão de crescimento da indústria do Rio de Janeiro, caracterizado por elevada concentração setorial, tem sido marcado por significativas mudanças estruturais.  Entre estas mudanças destaca-se a tendência de redução sistemática no número de empresas atuantes na indústria do Estado. Segundo dados da Pesquisa Industrial Anual do IBGE, ocorreu uma sensível redução no quantitativo de firmas operando no Rio de Janeiro, no período 1996-2005, da ordem de - 10,8%. Em contraposição, o número de empresas industriais para o conjunto da indústria brasileira que cresceu 33,4% no mesmo período indicando que a indústria fluminense ainda sente os efeitos do declínio cíclico, mais visível a partir em 1967.  Nesse sentido, o total de empresas industriais fluminenses passou de 10.692, em 1996, para 9.953 em 2000 e 9.530, em 2005, enquanto que, para o Brasil, o total de empresas industriais passou de 123.368 unidades, em 1996, para 164.681 em 2005 (PIA, 1996-2005).  No caso do Rio de Janeiro, os setores que mais contribuíram para a referida queda foram os setores tradicionais da indústria de transformação: Produção de alimentos, Confecção e Vestuário, Metalurgia Básica e Fabricação de Móveis, Edição e Impressão, Fabricação de Artefatos de Couro e Calçados. Estes setores, em geral, são constituídos por grande número de pequenas e médias empresas, que se caracterizam pela baixa dotação tecnológica e escassos recursos financeiros para investimentos, sendo mais sensíveis, portanto, a períodos mais prolongados de crise e de processos de reestruturação produtiva, como o vivenciado pela indústria fluminense nas últimas décadas. 

No entanto, no mesmo período, a evolução do número de unidades industriais nos demais estados do Sudeste teve o seguinte comportamento: São Paulo: variação de +16,1%; Minas Gerais: variação de + 41,9%; Espírito Santo: variação de + 49,5%. A expansão concentrada da indústria fluminense tem implicado, ainda, efeitos negativos no nível de salários e de empregos industriais. No que tange aos empregos industriais, apesar da expansão do VTI de 56,8%, ocorrida entre 1996 e 2005, houve redução no pessoal ocupado na indústria da ordem de -3,0%. Quanto à massa salarial, esta apresentou aumento real de 12,96% no período, como reflexo, principalmente, de salários mais elevados pagos pelos setores mais dinâmicos da indústria. Entretanto, no período 1996/2005, tanto a massa salarial quanto o número de empresas e o número de pessoas ocupadas na indústria fluminense apresentaram perda de participação em relação à indústria nacional. Nesse sentido, a participação relativa da massa salarial passou de 9,09% em 1996, para 8,68% em 2005. Já a participação relativa do número de empresas passou de 8,66% em 1996 para 5,78% em 2005, enquanto que a participação relativa do pessoal ocupado passou de 7,85% em 1996 para 6,0% em 2005 (Rosendo, 2008:70-71). 


4 - Densidade Industrial do Estado do Rio de Janeiro no contexto na região Sudeste 
Com base na metodologia proposta na seção 1, apresenta-se, a seguir, a síntese dos indicadores que compõem o Vetor de Densidade Industrial (VDI) para os estado do Rio de Janeiro em contraposição aos demais estados do Sudeste, bem como os índices sintéticos que definem o Vetor de Densidade Industrial para São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. A fim de avaliar possíveis mudanças na densidade industrial dos estados supracitados, optou-se por realizar a análise, respectivamente, nos anos de 2000 e de 2005. Assim, as Tabelas 1 e 2 referem-se ao ano de 2000, enquanto que as Tabelas 3 e 4 referem-se ao ano de 2005.  Finalizando a seção, apresenta-se na Tabela 5 a comparação dos Vetores de Densidade Industrial dos estados do Sudeste, para os anos de 2000 e 2005. 
A Tabela 1, a seguir, apresenta os indicadores que compõem o VDI para o ano de 2000. Nota-se que, dentre os estados analisados, São Paulo é o que apresenta os valores mais elevados, seguido do estado de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro. Considerando-se a Dimensão (1) Participação das Empresas, chama à atenção a grande discrepância verificada entre os indicadores do estado de São Paulo e dos demais estados do Sudeste. No ano de 2000, São Paulo apresentou quase o dobro da participação definida para os demais estados do Sudeste, no que se refere ao Pessoal Ocupado e à Massa Salarial.  Cabe destacar, ainda, a baixa participação relativa do Rio de Janeiro nestes dois indicadores muito próximos ao do estado do Espírito Santo, cujo processo de industrialização é bem mais recente que o da região fluminense.

Tabela 1- Síntese dos Indicadores Regionais que Compõem Vetor Densidade Industrial para os Estados do Sudeste - ano de 2000 

	Estados
	Dimensões do Índice de Ciência, Tecnologia e Inovação (2000)

	
	Participação das empresas (1)
	Produção Industrial (2)
	Exportações (3)
	Diversificação Produtiva (4)

	
	PO/PEA
	MS/PIB
	VTI/PIB
	VTI/PO
	VTI/VTIn
	EX/PIB
	(S3/VTI) -1

	São Paulo


	10,6%
	7,9%
	30,7%
	56,5
	44,8
	10,4%
	2,56

	Rio de Janeiro
	5,0%
	3,4%
	17,5%
	69,1
	9,48
	2,6%
	1,96

	Minas Gerais
	5,9%
	4,34
	22,8%
	44,3
	9,53
	12,4%
	2,27

	Espírito Santo
	 4,9%
	3,5%
	23,7%
	63,7
	2,0
	25,3%
	1,53


Fonte: Elaboração própria baseada em Desai et al (2002) e Rocha e Ferreira (2004), a partir de dados da PIA, IPEADATA e MCT e MIC.

PO- População Ocupada na Indústria; MS- Massa salarial da Indústria; VTI- Valor de Transformação Industrial; VTIn- Valor de Transformação Industrial Nacional; EX- Exportações do estado; S3- Três maiores setores da indústria em termos do VTI gerado.

PEA- Fonte: MCT 

Exportações- Fonte Secex Ministério da Indústria e do Comércio (Valores convertidos em Real pela cotação do dólar comercial – valor de compra – de 31 de dezembro de 2000).

Diversificação produtiva DP =  [ (Si/VTI)-1] Si= setores, i= 1, 2, 3

Quanto à dimensão (2) Produção Industrial, os três indicadores que a representam possibilitam identificar a consistência da indústria no contexto do sistema produtivo regional. Nesse sentido, no que tange ao primeiro indicador, VTI/PIB, observam-se dois extremos: ostentando a melhor posição está São Paulo, com participação de 30,7% da indústria na riqueza total gerada no estado, enquanto que, na pior posição, está o Rio de Janeiro, com apenas 17,5% de participação da indústria na riqueza gerada pelo estado, no ano de 2000.  Quanto ao segundo indicador, relativo à produtividade da indústria (VTI/PO), observa-se que a indústria fluminense foi a que apresentou o melhor desempenho entre os estados da região no ano de 2000, a saber, R$69.000,00/trabalhador superando respectivamente o Espírito Santo e São Paulo. Como visto, tamanha produtividade da indústria fluminense tende a estar relacionada a um processo de crescimento que repousa em setores densos em capital, que apresentam elevada concentração e importantes economias de escala, como ocorre com os setores ligados a E&P e Refino de petróleo e gás.  Já o terceiro indicador desta Dimensão reflete a participação relativa do VTI dos estados analisados frente ao VTI nacional. Além da elevada participação de São Paulo no VTI nacional, 44,8%, chama a  atenção a competição que se estabelece entre os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro em 2000, cujas participações relativas foram muito próximas, com ligeira vantagem para Minas Gerais, o que deixou o Rio de Janeiro em terceiro lugar na participação dos estados do Sudeste na produção industrial nacional.   
Na Dimensão (3) – Exportações, verifica-se a importância das exportações de produtos industriais como proporção do PIB – EX/PIB. O Rio de Janeiro apresentou a pior relação EX/PIB no ano de 2000, da ordem de 2,6%, enquanto o estado mais bem posicionado, Espírito Santo, apresentou relação EX/PIB de 25,3%. Tal desempenho do Espírito Santo pode ser explicado pela vigorosa expansão dos complexos industriais exportadores articulados em torno do extrativismo mineral, produção de celulose e papel, metalurgia básica e, recentemente, Petróleo. No caso do Rio de Janeiro, a exportação relativamente baixa de produtos industriais em relação ao PIB no ano de 2000 pode ser atribuída a dois fatores: (i) à baixa participação da indústria no PIB do estado, que no referido ano respondeu por 37,7% (ver Tabela 1) e (ii) à baixa competitividade de maior parte dos setores industriais fluminenses (ver Quadro 3). Por fim, a Dimensão (4) Diversificação Produtiva, avalia o grau de diversificação da indústria dos estados analisados. O princípio adotado é que quanto mais diversificada for a indústria, ou seja, quanto menor for sua concentração industrial, mais sustentável a mesma será.  Para definir o grau de concentração da indústria utilizou-se o tradicional S3 que estabelece a participação dos três maiores setores industriais no conjunto da indústria. Por exemplo, dentre os estados analisados, São Paulo foi o que apresentou a menor concentração industrial, a saber, S3 = 39%, contra S3 = 44% de Minas Gerais, S3 = 65% do Espírito Santo e S3 = 51% do Rio de Janeiro. 
Para efeito do cálculo do Vetor de Densidade Industrial dos estados analisados adotou-se como procedimento elevar os índices de concentração setorial (S3) a -1, de forma a obter  uma relação inversa. Tal procedimento significa, tão somente, que os estados que apresentaram menor concentração industrial terão um valor maior quando comparado aos demais. Isto porque na escala que varia de zero (0) a um (1) o estado mais bem posicionado é o que apresenta o maior valor relativo. Nesse sentido, o índice de diversificação produtiva DP será dado como se segue: DP = (S3)-1, onde S3 corresponde aos três maiores setores da indústria. Para o caso de São Paulo, por exemplo, temos DP= (0,39)-1  = 1/0,39= 2,564, ver Tabela 1.
A Tabela 2, a seguir, apresenta os Índices Indicadores e os Índices Sintéticos de cada uma das Dimensões analisadas, bem como a média dos Índices Sintéticos que define o Vetor de Densidade Industrial para o ano de 2000, com base no TAI. Tendo em vista as Dimensões e Indicadores utilizados para a definição do Vetor de Densidade Industrial em subsistemas produtivos, o valor que expressa a Densidade Industrial de um estado pode ser compreendido como sendo o resultado de um conjunto de propriedades da indústria que possibilita à região (estado) maior ou menor dinamismo produtivo e tecnológico. Nesse sentido, observa-se na Tabela 2 que, para o ano de 2000, o estado de São Paulo foi o que apresentou o maior Vetor Densidade Industrial, da ordem de 0,792 ficando em segundo lugar o estado de Minas Gerais, com VDI= 0,382 (menos da metade do VDI de São Paulo), seguido pelo Espírito Santo, VDI=0,355 e, em último, o Rio de Janeiro com VDI= 0,224.


Tabela 2 - Índice Indicador, Índice Sintético e Vetor de Densidade Industrial para os estados da região Sudeste 2000.

	  Estados
	Participação das Empresas
	Produção Industrial
	Exportações
	Diversificação Produtiva
	Vetor de Densidade Industrial

	
	Índice Indicador
	Índice

Sintético
	Índice Indicador
	Índice

Sintético
	Índice Indicador
	Índice

Sintético
	Índice Indicador
	Índice

Sintético
	Valor
	Posição

	
	PO

PEA


	MS

PIB
	
	VTI

PIB
	VTI

PO
	VTI e

VTI n
	
	EXP

PIB
	
	S3

VTI
	
	
	

	São Paulo
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000


	0,471
	1,000
	0,824
	0,343
	0,343
	1,000
	1,000
	0,792
	1º 

	Rio de

Janeiro 
	0,017
	0,000
	0,085
	0,000
	1,000
	0,175
	0,392
	0,000
	0,000
	0,417
	0,417
	0,224
	4º 

	Minas 

Gerais
	0,175
	0,200
	0,187
	0,401
	0,000
	0,176
	0,192
	0,431
	0,431
	0,718
	0,718
	0,382
	2º 

	  Espírito

Santo
	0,000
	0,022
	0,001
	0,469
	0,782
	0,000
	0,417
	1,000
	1,000
	0,000
	0,000
	0,355
	3º 


Fonte: Elaboração Própria a partir de dados do IBGE, IPEADA 

Notas: PO- Pessoal ocupado na indústria do estado analisado; PEA População economicamente ativa; VTI- Valor de transformação industrial; VTIe: VTI estadual e VTI n: VTI nacional;  MS- Massa salarial da indústria  ; PIB Produto Interno Bruto estadual; EXP- Exportações estaduais; S3- índice de concentração da indústria.

Considerando-se o dinamismo da indústria fluminense nos últimos anos, é possível indagar se o VDI do estado fluminense não teria melhorado, tendo em vista a forte expansão da indústria extrativa puxada pelo setor petróleo no estado? Para responder a esta pergunta e observar o posicionamento relativo dos estados do Sudeste em termos de suas Densidades Industriais no período recente, calculou-se o VDI de SP, RJ, MG e ES para o ano 2005. A Tabela 3 apresenta a síntese dos indicadores que compõem o Vetor de Densidade Industrial para os estados do Sudeste, no ano de 2005.
Uma rápida comparação com os indicadores da Tabela 2 (referente ao ano de 2000) revela algumas tendências importantes. O estado de São Paulo manteve-se, no conjunto, com os indicadores mais elevados. Ressalta-se que o Rio de Janeiro teve crescimento mais expressivo nos indicadores relacionados à produtividade VTI/PO, e nas exportações Ex/PIB. Já o estado de Minas Gerais apresentou crescimento, embora modesto, em todos os indicadores, com exceção das exportações industriais EX/PIB, e no índice de diversificação produtiva DP. No entanto, o crescimento dos indicadores proxi do Rio de Janeiro foi mais significativo na Dimensão (2) – Produção Industrial e na (3) Exportações, sendo que na Dimensão (1) foi muito modesta e na Dimensão (4) foi negativa.  Por fim, o estado do Espírito Santo apresentou queda em três indicadores e crescimento nos demais. Os indicadores em que apresentou queda foram os seguintes: MS/PIB, EX/PIB e DP.  Ressalta-se, ainda, uma característica comum aos estados do Sudeste verificada no período 2000/2005: todos apresentaram aumento da concentração industrial.


Tabela 3- Síntese dos Indicadores Regionais que Compõem Vetor Densidade Industrial para os Estados do Sudeste- ano de 2005

	Estados
	Dimensões do Índice de Ciência, Tecnologia e Inovação (2000)

	
	Participação das empresas (1)
	Produção Industrial (2)
	Exportações (3)
	Diversificação Produtiva (4)

	
	PO/PEA
	MS/PIB
	VTI/PIB
	VTI/PO
	VTI/VTIn
	EX/PIB
	S3/VTI

	São Paulo
	11,6%
	6,9%
	28,3%
	 88,7
	40,21
	12,2%
	2,45

	Rio de Janeiro
	5,03%
	3,7%
	21,7%
	146,5
	10,46
	7,8%
	1,61

	Minas Gerais
	6,9%
	4,5%
	27,7%
	78,9
	10,41
	4,8%
	1,73

	Espírito Santo
	5,7%
	3,1%
	26,3%
	123,2
	2,43
	20,3%
	1,48


Fonte: Elaboração própria baseada em Rocha e Ferreira (2004), a partir de dados da PIA, IPEADATA e MCT e MIC.

PO- População Ocupada na Indústria; MS- Massa salarial da Indústria; VTI- Valor de Transformação Industrial; VTIn- Valor de Transformação Industrial Nacional; EX- Exportações do estado; S3- Três maiores setores da indústria em termos do VTI gerado.

PEA- Fonte: MCT, dados disponíveis de 2003. 

Exportações- Fonte Secex Ministério da Indústria e do Comércio (Valores convertidos em Real pela cotação do dólar comercial – valor de compra – de 31 de dezembro de 2000).

Diversificação produtiva DP =  [ (Si/VTI)-1] S= setores, i= 1, 2, 3

Concentração setorial (três maiores setores de cada estado) C3- SP:39%; RJ: 51%; MG:44%; ES:65% 

A Tabela 4 apresenta os Índices Indicadores e os Índices Sintéticos de cada uma das Dimensões analisadas, bem como a média dos Índices Sintéticos que define o Vetor de Densidade Industrial para o ano de 2005. Observam-se duas peculiaridades com relação à Densidade Industrial dos estados do Sudeste no ano de 2005, comparativamente ao ano de 2000.  Em primeiro lugar,  nota-se a perda de posição relativa de Minas Gerais  para o Espírito Santo que passa a ostentar a segunda posição no ranking. Ressalta-se que tal mudança deveu-se muito mais à redução do VDI de Minas Gerais, entre 2000 e 2005, do que ao aumento – embora tenha ocorrido – do VDI do Espírito Santo. Em segundo Lugar, ressalta-se que o Rio de Janeiro, a exemplo de Minas Gerais, sofreu redução em seu VDI no período em questão, mantendo-se em quarto lugar,  com a menor Densidade Industrial dentre os estados analisados.
Tabela 4- Índice Indicador, Índice Sintético e Índice de Densidade Industrial para os estados da região Sudeste - Ano de 2005. 
	  Estados
	Participação das Empresas


	Produção Industrial
	Exportações
	Diversificação Produtiva
	Vetor Densidade Industrial

	
	Índice Indicador
	Índice 

Sintético
	Índice Indicador
	Índice 

Sintético
	Índice Indicador
	Índice 

Sintético
	Índice Indicador
	Índice 

Sintético
	Valor
	 Posição

	
	PO

PEA
	MS

PIB
	
	VTI

PIB
	VTI

PO
	VTI e

VTI n
	
	EXP

PIB
	
	C3

VTI
	
	
	

	São Paulo
	1,000
	1,000
	1,000
	1,000
	0,144
	1,000
	0,715
	0,477
	0,477
	1,000
	1,000
	0,798
	1º 

	Rio de

Janeiro 
	0,000
	0,158
	0,079
	0,000
	1,000
	0,213
	0,404
	0,193
	0,194
	0,100
	0,100
	0,194
	4º 

	Minas 

Gerais
	0,287
	0,368
	0,328
	0,909
	0,000
	0,211
	0,373
	0,000
	0,000
	0,250
	0,250
	0,238
	3º 

	  Espírito

Santo
	0,101
	0,000
	0,051
	0,696
	0,655
	0,000
	0,450
	1,000
	1,000
	0,000
	0,000
	0,375
	2º 


Fonte: Elaboração Própria a partir de dados do IBGE, IPEADA. 

Notas: PO- Pessoal ocupado na indústria do estado analisado; PEA População economicamente ativa; VTI- Valor de transformação industrial; VTIe: VTI estadual e VTI n: VTI nacional;  MS- Massa salarial da indústria  ; PIB Produto Interno Bruto estadual; EXP- Exportações estaduais; C3- índice de concentração da indústria.

Assim, embora os indicadores proxi atestem a expansão da indústria fluminense, esta expansão ainda não se refletiu em melhoria do conjunto de indicadores que definem o VDI do estado em proporção suficientemente elevada para superar os estados concorrentes, de modo a refletir-se no aumento do VDI no período analisado. Questiona-se então como evoluiu, de fato, a densidade industrial dos estados do Sudeste no período analisado?  Para responder a esta pergunta, apresenta-se na Tabela 5 a evolução do VDI dos estados do Sudeste no período 2000/2005. 

Tabela 5- Vetor Densidade Industrial para os estados do Sudeste, Anos de 2000 e 2005- Variação Percentual.

	Estados
	Vetor Densidade Industrial 2000
	Vetor Densidade Industrial 2005
	Variação Densidade Industrial

	
	Valor
	Posição
	Valor
	Posição
	2005/2000

	São  Paulo
	0,792
	1º
	0,798
	1º
	+0,75%

	Rio de Janeiro 
	0,224
	4º
	0,194
	4º
	-13,39%

	Minas  Gerais
	0,382
	2º
	0,238
	3º
	-37,7%

	Espírito Santo
	0,355
	3º
	0,375
	2º
	+5,63%


Fonte: Elaboração própria a partir do cálculo do Valor de Densidade Industrial para os estados do Sudeste.

Nota-se que, enquanto o SP e o ES apresentaram aumento em seus respectivos VDI de 0,75% e 5,63%, Minas Gerais e o Rio de Janeiro apresentaram queda em seus VDI da ordem de  -37,7% e -13,4% respectivamente. Na raiz das quedas apresentadas por Minas Gerais e pelo Rio de Janeiro estão a perda de competitividade de setores tradicionais da indústria e o padrão concentrado de crescimento industrial definido nos imaturos Sistemas de Inovação destes estados. No caso do Rio de Janeiro, a histórica desindustrialização vivida pelo estado desde os anos 1960 ainda produz reflexos na dinâmica industrial fluminense no período recente. Destaca-se que apesar do vigoroso ciclo expansivo da indústria determinado pelos setores ligados às atividades petrolíferas, os efeitos positivos deste movimento ainda não são refletidos em sua plenitude nas variáveis analisadas. Por outro lado, há de se destacar o desempenho dos estados de São Paulo e, especialmente, do Espírito Santo que apresentaram crescimento em seus VDI, respectivamente, de 0,75% e 5,63%, indicando que atravessam por um ciclo de crescimento industrial sustentável e mais equilibrado que os demais estados da região. Estes fatores ajudam a explicar o posicionamento relativo do Rio de Janeiro no quarto lugar frente aos demais estados do Sudeste, e, ainda, a redução de seu VDI no período 2000/2005.  No entanto, o fato de o Rio de Janeiro ter apresentado variação positiva em todas as variáveis analisadas - com exceção do indicador “diversificação produtiva DP”, entre 2000 e 2005, e de ter apresentado uma queda bem menor em seu VDI do que a apresentada por Minas Gerais no período analisado - indica que a indústria fluminense se esforça para recuperar-se, impulsionada pelos setores ligados às atividades petrolíferas.  

5- Considerações finais
Os dados apresentados neste trabalho revelam que a indústria fluminense encontra-se sob forte expansão no período recente, liderada pelos setores ligados às atividades petrolíferas no estado. Nesse sentido, a participação relativa da indústria fluminense, em termos de VTI, passa de 8,65% em 1996, para 10,4% em 2005. Corroborando esta tendência de reversão de queda na participação relativa da indústria fluminense na produção industrial nacional, verificou-se que, no período 1996-2005, o VTI da indústria do Rio de Janeiro cresceu, em termos reais, 56,8%, contra 29,7% do VTI da indústria nacional.  Destarte, destaca-se que, enquanto o crescimento da indústria de transformação do Rio de Janeiro foi de 18,8% - menor, portanto, que o brasileiro, que ficou em 22,64%, o crescimento da industrial extrativa do estado foi de 398,2%, contra 229,1%  da indústria extrativa nacional.  

Chama-se a atenção para o elevado peso dos setores petrolíferos no VTI da indústria fluminense que, no ano de 2005, responderam por 51,7% do VTI total da indústria. A confrontação destes dados evidencia duas faces do recente processo expansivo da indústria do Rio de Janeiro: De um lado, constata-se que os setores de Exploração e Produção e Refino  de petróleo vêm liderando a expansão industrial do Estado nos últimos anos; de outro lado, verifica-se que a referida expansão vem se dando com elevado nível de concentração nos setores supracitados, tendo como empresa principal a Petrobras. 
Após avaliar a estrutura e a dinâmica da indústria fluminense buscou-se aplicar a metodologia para a análise da Densidade Industrial do Estado do Rio de Janeiro.  Como parte do recorte analítico, foram calculados os Vetores Densidade Industrial para os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, para os anos de 2000 e 2005 e, posteriormente, avaliou-se a evolução destes Vetores no referido período para cada um dos estados analisados. 

Os Vetores Densidade Industrial, por ordem de grandeza, para os estados do Sudeste, no ano de 2000,  foram os seguintes:  1º São Paulo - VDI=0,792; 2º  Minas Gerais - VDI=0.382; 3º Espírito Santo VDI=0,355; 4º Rio de Janeiro- VDI= 0,224.  Para o ano de  2005 o VDI dos estados analisados foram os que se seguem: 1º São Paulo - VDI= 0,798; 2º Espírito Santo VDI=0,375;  3º Minas Gerais-VDI=0,238; 4º Rio de Janeiro- VDI=0,194.  Com efeito, duas evidências marcantes chamam a atenção no que se refere à densidade industrial dos estados do Sudeste: (i) Ressalta-se a baixa densidade industrial do estado do Rio de Janeiro frente aos demais estados do Sudeste, reflexo da deterioração de condicionantes estruturais-chave da indústria, fruto do processo de desindustrialização vivido pela economia fluminense ao longo de décadas. Nesse sentido, chama-se a atenção para a queda registrada no VDI da indústria fluminense no período 2000/2005: de 0,224, em 2000, para 0,194, em 2005. Tal evidência indica que a indústria do Rio de Janeiro - apensar de ter apresentado, no período 1996/2005, aumento na participação relativa no VTI nacional, continua, em seu conjunto, a sofrer os efeitos desestruturantes que historicamente contribuíram para o seu declínio cíclico. Ou seja, em uma perspectiva sistêmica, fica evidente que a indústria fluminense não vivencia uma inflexão cíclica; (ii) Nota-se, em 2005, a ascensão do Espírito Santo à posição de 2º lugar e a queda de Minas Gerais para o 3º lugar em termos da Densidade Industrial na região Sudeste. Este fenômeno ocorre em função do aumento da DI do Espírito Santo e da queda da DI de Minas Gerais, que ocorre de forma mais intensa no período em análise. 

Conclui-se que as evidências empíricas relacionadas ao significativo aumento da participação relativa da indústria fluminense na produção industrial nacional, no período analisado, não são suficientes para se afirmar que o Rio de Janeiro vivencia um processo de inflexão cíclica na histórica trajetória de declínio de sua indústria. Enfim, a partir de uma análise que comporta a construção de indicadores que avaliam o dinamismo da indústria de um estado, em uma perspectiva sistêmica, verificou-se que a indústria fluminense continua tendo seus condicionantes estruturais em processo de deterioração, indicando que seu declínio cíclico permanece, apesar do extraordinário dinamismo da indústria extrativa mineral, puxada pelas atividades petrolíferas. Fatores como a elevada concentração setorial, a baixa produtividade de seus setores tradicionais e a redução do número de empresas podem ser apontados como um dos principais determinantes estruturais a alimentar o ciclo declinante da indústria no período analisado.  Estes fatores têm se traduzido na diminuição sistemática da densidade industrial fluminense - apesar do ciclo expansivo do petróleo no Estado -, implicando efeitos negativos sobre a renda e o emprego, além de restringir a evolução do imaturo sistema de inovação do Estado do Rio de Janeiro.
Por fim, cabe destacar a excepcional oportunidade que se apresenta para o conjunto da indústria fluminense nestas primeiras décadas do século XXI: Estudos empíricos apontam no sentido de que está em desenvolvimento, no Rio de Janeiro, um Cluster Inovativo de dimensão regional, em torno das atividades petrolíferas, que tem fortalecido a estrutura industrial e tecnológica do estado. Este cluster tem demonstrado extraordinária  capacidade de alavancar a produção industrial regional (Rosendo, 2008). Não obstante, os setores de Exploração e Produção e de Refino de Petróleo e Gás – que constituem o núcleo duro deste aglomerado industrial - têm liderado o processo de produção e difusão tecnológicas no Estado, sem, contudo, modificar de forma substancial, as características básicas do imaturo “sistema de inovação da região”.
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� De acordo com Oliveira, este modelo de desenvolvimento econômico e  industrial implicou  dois fatos conjugados: “o governo central, em suas diferentes formas, tornou-se um dos mais importantes demandantes das empresas da cidade e, ao mesmo tempo, o maior investidor produtivo em setores estratégicos para a economia do estado e do país” (Oliveira, 2003:43). 


� As principais empresas criadas foram  a Companhia Siderúrgica Nacional (1941), a Companhia Vale do Rio de Doce (1942), a Companhia Álcalis (1943), a Fábrica Nacional de Motores (1948), a refinaria a fábrica de borracha sintética da Petrobras,  a Petrobras (1953), Furnas Centrais Elétricas (1957), Rede Ferroviária Nacional (1958), a Eletrobras (1961), a Companhia Brasileira de Recursos Minerais (1968), a holding Telebrás e a Nuclebras (1974) (Silva, 2004:50).


�  Ver a este respeito as obras: “Regional Innovation, Knowledge and Global Change” editada por Zoltan Acs,  no ano de 2000, que reúne estudos sobre a dinâmica inovativa em regiões da Europa e dos Estados Unidos da América,  e a parte C  de “Local and Regional Systems of Innovation” , editada por John De La Mothe e Gilles Paquet, no ano de 1998, onde são apresentados artigos que estabelecem comparações entre sistemas regionais de inovação nos planos internacional e inter-regional.  


� O Brasil ficou na 43ª. Posição, com TAI de 0,311,  atrás do Chile, 37ª. Posição, com TAI de 0,357 e Uruguai, 38ª. Posição, com TAI de 0,343. Os líderes foram: Finlândia, 1ª. Posição, com TAI de 0,744, EUA, 2ª. Posição, com TAI de 0,7333 e Suécia, 3ª. Posição, com TAI de 0,703 (Human Development Report - UNDP, 2008)


� Emprega-se o artifício de elevar a razão S3/VTI a (-1)  no sentido de inverter o resultado. Assim, os estados que apresentam (menor  concentração industrial)  são mais valorizados no modelo e vice-versa. 


� Os VTI a preços constantes dos setores analisados do Rio de Janeiro e Brasil encontram-se no Quadro 2.3.


� Os quantitativos de mão de obra de cada um dos setores analisados são apresentados no Quadro 2.2.





1

